
Nos termos do art.24, da l,ei r" 8.666/93, e alteraçóes posteriores, a Comissáo Permanente
de Licitaçào da Cámara Municipal de Siriri, instituída pela Portaria n' 37 /2023, de 01 dejulho de 2023,
apresenta JustiÍicativa para Contrataçáo de empresa para reforma do prédio do poder legislativo
(revisáo, revitalizaçào e recuperaçào), mediante as considerações a seguir:

Considerando que a prestaçào dos serviços de reforma do imóvel, destina-se a melhorar o
ambiente dos que aqui labutam, tornando o ambiente de trabalho mais aprazível e consequentemente
o labor mais produüvo;

Consíderando que a Contrataçáo de empresa para reforma do prédio do poder legislativo
(revisáo, revitalizaçáo e recuperaçào), nào se refere a parcelas de um mesmo serviço que possa ser
realizado conjunta, concomitantemente e de uma só vez;

Considerando que o custo econômico para essa licitaçáo é superior ao beneficio dela
extraivel e que a pequena relevância econômica !áo justilica os gastos com uma licitaçào comum, além
de se poder causar prejuizos à Administraçáo, inclusive com o acréscimo de preços, atraso no
lançamento e informatizaçào das informações para os quais o serviço aqui está sendo pretendido,
decorrendo, disso, problemas de ordem legal, incluído nisso a demanda de tempo que o certame
licitatório exigiria;

Consíderando que um procedimento licitatório é desnecessário, pois se tem, neste caso,
hipótese de dispensa de licitação, com espeque no aÍÍ. 24, inciso I da Lei n" A.666193 e suas alterações;

ConsideraruJo que o art. 26 da Lei n' 8.666193, com a redaçáo dada pela Lei n' 1 1.107/05,
em seu parágrafo único, estabelece as condiçóes formais para a composiçáo do processo de dispensa de
licitaçào - razão da escolha do fornecedor ou executante ejustificativa do preço - elada que dlspensada
a Justiíicativa para o prese8te caao, de acordo com o c@put do mesmo artigo supramencionado, o qual
achamos por bem transcrever:

STIFICATTVA DE DISPENSA POR VALOR _ 24 I - L€i 8.6 9

À!t. 26. As dispensas previstas nos S§ 2o e 4" do art. l-l ê no inciso
rrÍ € sêqüintos do azX. 24, as situaÇões
no art. 25, nêcês.saria.aêntê

de inexiqibilidade referldas
e o reEardameatc previs!o no

final do parágrafo único do art. 8o destâ Lei deverão ser comunicados,
dentro de 3 (três) dias, à autoridadê superior, para ra!ificaÇão e
publicação nâ imprensa oficiaf, no prazo de 5 (cinco) dias, como condiÇão
para eficácia dos atos.
Pa!áglafo único. o'processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruldo, no que couber, com
os seguintes elementos:
(...)
rr - razão da escolha do fornecedor ou executantei
rrt - justlficariva do preçoi (destaquei).

Corlsiderando, ainda, que em atendimento à supra aludida norma legal, esclarecemos que
a escolha da empresa de engenharia EMERSON CARLOS SANTOS LTDA CNPJ 35524O56000120, nào
foi contingencial. Prende-se ao fato de ter sido ele a que possui o menor preço dentre aqueles
pesquisados para os serviços, visando a reforma do prédio do poder legislativo (revisáo, revitalizaçáo e

recuperaçào), conforme se pode, facilmente, constatar através da confrontaçáo dos preços praticados
pelos demais e da proposta apresentada pela empresa que se pretende contratar, é compativel com os
praticados no mercado, estando, inclusive, um pouco abaixo daqueles demais apresentados.

Considerando, por fim, que em mesmo sendo dispensada a justificativa, neste caso, por
náo prevista no caput suso-aludido artigo, atemo-nos aos ensinamentos do Ilust.e Administrativista
Prof. Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de LicitaÇóes e Contratos Administrativos,
quando preconiza qluet 'Nenhum gestor de recxtrsos públicos podeia escusar-se a justificar uma
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contratqçõ.o direta sob o íundamento de que a hipótese nd.o estctue. preuistq no art, 26. " r, é que assim o
Íizemos.

Ex posiÍls é que entendemos ser dispensada a licitaçáo, pois caracterizada está a situaçào
enquadrada na forma do artigo 24, I, c /c art. 26, paràgraÍo único, II e III, todos da Lei n" 8.666/93, em
sua ediçáo atualizada.

Assim, como já dito, feita a pesquisa de preços de mercado e analisada a documentaçào
exigida foi escolhido a empresa EMERSON CARLOS SANTOS LTDA por ter apresentado menor preço. A
proposta da vencedora apresentou o valor global de RS 29.952,04 (vinte nove mil novecentos e cinquenta
e dois reais e quatro centavos), para prestaçáo dos Serviços.

As despesas decorrentes da presente dispensa de licitaçáo correráo por conta seguinte
dotaçào orçaÍnentária:

UO: 01001 - Câmara Municipal de Siriri
Açáo:01.031.0008.1O01 - Melhoramento do Prédio da Câmara
Classificaçâo da Despesa: 44.90.51.00 - Obras e InstalaÇóes
Fonte de Recursos: 15000000

Entáo, em cumprimento ao disposto no caput do arÍ. 26 da mesma norma juridica já aqui
mencionada, ainda oue desnecessário. por nào contemplado naquele artigo. mas a titulo de
formalizacáo submetemos a presente justiflcativa ao Ilustrissimo Senhor Presidente da Câmara
Municipal de Siriri, para apreciaçáo e posterior ratificaçáo

Siriri, 20 de outubro de 2023
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Presidente da CPL
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Membro

RatiÍico.
Em, 20 de outubro de 2023

Edézíffiõfr de uoura
Presidente da Câmârâ Municipâl

de Siriri
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